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CAPÍTULO I – DEFINIÇÃO E OBJETIVOS 
 

DA DEFINIÇÃO 
 
Artigo1° – O Curso de Especialização em Medicina Materno-Fetal é parte do programa de 
formação em nível de pós-graduação do Setor de Ciências da Saúde da UFPR, proposto pelo 
Departamento de Tocoginecologia, destinado a aperfeiçoar e especializar profissionais que atuam 
ou atuarão na área de assistência à Gestação de Alto Risco e Medicina Fetal. 
 

DOS OBJETIVOS 
 
Artigo 2° – São Objetivos do curso: 
 

• Ampliar e atualizar os conhecimentos em Gestação de Alto Risco e Medicina Fetal. 
• Treinar o aluno para realizar exames de Ultrassom em Obstetrícia de alta complexidade. 
• Permitir que o aluno adquira conhecimento sobre as mais avançadas técnicas de terapia fetal 

e neonatal 
• Discutir sobre as questões éticas envolvidas na assistência obstétrica a casos complexos. 

 
CAPÍTULO II – ADMINISTRAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

 
DA ORGANIZAÇÃO 

 
Artigo 3° – O Curso de Especialização terá um Colegiado e uma Coordenação encarregados da 
organização administrativo-pedagógica. 
 
Artigo 4° – Os atos administrativos pertinentes ao Curso de Especialização em Medicina Materno-
Fetal são de competência da Coordenação, corroboradas pelas decisões do Colegiado, quando 
necessárias. 
 
Artigo 5° – A Administração e funcionamento do Curso de Especialização em Medicina Materno-
Fetal são assegurados através da articulação entre os seguintes órgãos: 
 

a) Pró-Reitoria de Pós-Graduação (PRPPG); 
b) Setor de Ciências da Saúde (SCS); 
c) Departamento de Tocoginecologia (DTG); 
d) Órgãos Superiores Competentes; 

 
SEÇÃO I – DA COORDENAÇÃO 

 
Artigo 6° – O coordenador do curso será docente do Departamento propositor do Curso e deverá ter 
a titulação mínima de Doutor. 
 



Artigo 7° – Caberá à Coordenação: 
a) convocar e presidir as reuniões do Colegiado; 
b) coordenar as atividades didáticas do curso; 
c) organizar as comissões de avaliação das defesas de monografias, com bancas constituídas 

pelo orientador e 2 professores avaliadores; 
d) elaborar edital de seleção de candidatos ao Curso e submeter à aprovação do Colegiado, 

quando for o caso; 
e) coordenar bancas e/ou comissões examinadoras de seleção para ingresso no Curso; 
f) elaborar relatório final do curso destinado ao Colegiado, plenárias departamentais, Conselho 

Setorial e PRPPG. 
 

SEÇÃO II – DO COLEGIADO 
 
Artigo 8° – O colegiado é composto pelo coordenador, vice-coordenador do Curso de 
Especialização, 01 (um) titular e 01 (um) suplente, professores representantes de cada disciplina do 
Curso; 01 (um) representante discente do Curso. 
 
 § 1° - As reuniões do Colegiado são abertas à participação de todos os envolvidos no Curso, 
com direito a voz. 
 § 2° - O Conselho Setorial será a instância recursal. 
 
Artigo 9° - O Coordenador e o vice-coordenador são membros natos do colegiado e os demais 
membros são indicados nas instâncias departamentais, o representante de turma dos discentes será 
membro nato. 
 
 § 1° - Os integrantes do colegiado têm mandato de 02 (dois) anos, podendo ser 
reconduzidos; 
 § 2° - Os representantes titulares têm direito a voz e voto, e na sua ausência, este direito 
passa aos suplentes. 
 § 3° - A ausência não justifica em três reuniões consecutivas no Colegiado implica na perda 
do mandato e sua substituição. 
 
Artigo 10° - Caberá ao Colegiado: 
 

a) apreciar e compatibilizar as atividades pedagógicas elaboradas pelos professores 
responsáveis; 

b) aprovar os planos de ensino, bem como as normas e diretrizes de operacionalização das 
atividades propostas; 

c) indicar comissões para avaliação do trabalho final de monografia, no momento oportuno; 
d) apreciar e homologar as solicitações de equivalência de disciplinas pra fins de integralização 

curricular, após apreciação do professor responsável; 
e) elaborar a programação do Curso; 
f) credenciar os docentes indicados para ministrar as disciplinas; 
g) aprovar modificações, correções e ajustes necessários durante o desenvolvimento do curso; 
h) indicar comissão de seleção para ingresso no Curso; 
i) estabelecer ou modificar o número de vagas do Curso; 
j) referendar matrículas; 
k) julgar pedidos de prorrogação de prazos para a conclusão do curso; 
l) apreciar reivindicações do corpo discente, docente e técnico-administrativo; 
m) indicar aos Colegiados Superiores competentes da UFPR, através dos representantes do 

Setor de Ciências da Saúde, o número de vagas pretendidas para o ano seguinte; 
n) apontar as demandas decorrentes do Curso e solicitar providências aos órgãos superiores 



competentes, quando necessário; 
o) resolver os casos omissos. 

 
 § 1° - O Colegiado se reunirá ordinariamente uma vez por semestre, com prévia divulgação 
da pauta vinte e quatro horas antes da reunião, em data a ser definida pela Coordenação e, 
extraordinariamente, por solicitação da Coordenação ou de seus membros. 
 § 2° - As reuniões terão início com quórum de 50% mais um em primeira chamada e em 
segunda chamada, quinze minutos após, com qualquer quórum. 
 
 

SEÇÃO III – DA SECRETARIA 
 
Artigo 11° - A secretaria constitui-se em órgão de apoio administrativo e do ensino, dirigido pela 
coordenação do Curso, e tem como atribuições: 
 

a) coordenar os serviços de secretaria e outros que lhe sejam atribuídos pela Coordenação; 
b) manter atualizados e devidamente resguardados os registros de notas e histórico escolar dos 

alunos; 
c) receber e processar os pedidos de matrícula; 
d) arquivar e manter em ordem todos os documentos relativos às atividades didáticas e 

administrativas; 
e) zelar pelo controle e conservação dos bens patrimoniais do curso; 
f) preparar documentos relativos ao histórico escolar, relatório final e outros para assinatura da 

coordenação; 
g) secretariar as reuniões de colegiado e elaborar a ata da mesma; 
h) providenciar ensalamento e equipamentos necessários às aulas teóricas; 
i) providenciar a divulgação do curso, distribuindo material impresso com todos os dados 

referentes ao curso; 
j) manter atendimento de secretaria em horário de expediente, divulgado previamente; 
k) expedir aos professores e alunos, os avisos de rotina; 
l) executar outras atividades inerentes à área, delegadas pela Coordenação. 

 
CAPÍTULO III – DA ORGANIZAÇÃO DIDÁTICA 

 
Artigo 12° - A carga horária do Curso de Especialização em Medicina Materno-Fetal é de 870 
horas, sendo 125 horas destinadas às disciplinas teóricas e 745 horas para as disciplinas com 
atividades práticas. 
 
Artigo 13° - As disciplinas do Curso deverão ocorrer num prazo de 12 (doze) meses, podendo 
estender-se por mais um semestre letivo, a critério do Colegiado. 
 
 Parágrafo único – Para fins de elaboração de monografia, o prazo de conclusão do curso 
será de 06 (seis) meses após o término das disciplinas, podendo este prazo ser prorrogado a critério 
do Colegiado do Curso. 
 
Artigo 14° - A critério do Colegiado do Curso, poderão ser aceitos créditos em disciplinas 
equivalentes obtidos em outros cursos de pós-graduação, até o máximo de 40% das disciplinas do 
currículo obrigatório, para fins de integralização curricular. 
 
 § 1° - Para fins de equivalência, serão analisados o conteúdo, a carga horária, os créditos e o 
aproveitamento, mediante plano de ensino e histórico escolar, pelo professor da disciplina que 
apresentará seu parecer ao Colegiado do Curso de Especialização em Medicina Materno-Fetal. 



 
 § 2° - Se a equivalência for concedida, haverá transposição do nome, carga horária, créditos 
e notas para o histórico escolar do curso de Especialização em curso. 
 
 § 3° - A equivalência será concedida somente para as disciplinas do Curso, permanecendo a 
obrigatoriedade da monografia, como requisito para conclusão do curso. 
 
Artigo 15° - As disciplinas terão seu valor expresso em carga horária e em créditos. 
 
Artigo 16° - A frequência mínima exigida é de 80% no conjunto das disciplinas, não podendo ser 
inferior a 75% por disciplina. 
 
Artigo 17° - O aproveitamento deverá ser de, no mínimo, 70% por disciplina. 
 
 I – É garantido ao aluno que não atingir 70% de aproveitamento, solicitar nova avaliação; 
 II – Na avaliação, deverão ser levados em conta indicativos que demonstrem o desempenho 
acadêmico do aluno na disciplina. 
 III – O aluno que não participar das avaliações, deverá solicitar nova avaliação através de 
requerimento, justificando a ausência a ser apreciada pelo professor da disciplina e/ou pelo 
Colegiado do Curso. 
 IV – O aluno poderá requerer reavaliação de desempenho junto ao Colegiado, no prazo de 
48 horas após a divulgação dos resultados. 
 V – As notas serão atribuídas de zero a dez (10), sendo sete (7) a nota mínima para 
aproveitamento de disciplina. 
 
Artigo 18° - A análise da monografia deverá ser constituída pelo Orientador e por mais dois 
professores do curso, indicado pela Coordenação e referendado pelo Colegiado do Curso. 
 
 § 1º – O não comparecimento do aluno para defesa de monografia acarreta na imediata finalização 
de sua Especialização, tendo direito a certificado de Aperfeiçoamento. 
 
§ 2º - Não haverá possibilidade de defesa de monografia após o tempo legal de abertura da turma 
(24 meses). 
 
Artigo 19° - Os alunos que não cumprirem os requisitos de aproveitamento e frequência das 
disciplinas, serão desligados automaticamente do curso. 
 
 Parágrafo único – Só serão aceitas como justificativas para o não cumprimento dos 
requisitos de aproveitamento e frequência atestados de licença saúde e maternidade, conforme a 
legislação vigente. 
 
 

CAPÍTULO IV – DO CORPO DOCENTE 
 
Artigo 23° - São docentes no Curso de Especialização em Medicina Materno-Fetal, os professores 
do Departamento de Tocoginecologia que tem formação e atuam nas áreas de assistência à gestante, 
ao concepto e de ultrassonografia.  
 
 Parágrafo único – Podem fazer parte do corpo docente do Curso, a critério do Colegiado, 
professores convidados de outros departamentos e áreas cujos trabalhos em ensino, pesquisa e 
extensão sejam compatíveis com as disciplinas ofertadas no Curso. 
 



Artigo 24° - Ao professor é assegurada a representatividade no Colegiado do Curso. 
 
Artigo 25° - Cabe aos docentes: 
 

a) cumprimento das disposições deste Regimento; 
b) cumprimento do calendário e horários estabelecidos no Curso; 
c) cumprimento das tarefas didático-pedagógicas, respeitando-se os prazos estabelecidos pelo 

Colegiado; 
d) Fazer-se representar nas reuniões do Colegiado e outras atividades exigidas pelo Curso. 

 
SEÇÃO I – DO PROFESSOR ORIENTADOR 

 
Artigo 26° - São atribuições do professor orientador da monografia: 
 
 

a) orientar o aluno para a delimitação da temática específica à elaboração da monografia; 
b) acompanhar e orientar as tarefas de pesquisa e de preparo da monografia;                                                         
manter contato permanente como o aluno, fazendo cumprir os prazos fixados para a conclusão;  
c) participar do planejamento e da realização do seminário de monografias e de banca 
examinadora; 
d) assinar a aceitação de orientação solicitada pelo aluno, através de formulário disponível na 
secretaria; 
e) o professor orientador só poderá desligar-se da incumbência de orientação, mediante 
autorização do colegiado, com justificativa escrita sobre as causas da desistência; 
f) o aluno só poderá substituir o orientador mediante autorização do colegiado, com justificativa 
escrita sobre as causas da solicitação; 
g) integrar a comissão julgadora de avaliação de monografia como professor-debatedor, quando 
indicado pelo colegiado do curso. 

 
CAPÍTULO V – DO CORPO DISCENTE 

 
SEÇÃO I – DOS DIREITOS E DEVERES 

 
Artigo 27° - Ao aluno serão assegurados: 
 

a) informações prévias sobre a estrutura didático-administrativa do curso, incluindo, planos de 
curso, critérios de avaliação e regimento do curso; 

b) representatividade no colegiado do curso; 
c) recurso ao Colegiado quando não houver cumprimento dos direitos definidos neste 

regimento. 
  
Artigo 28° – São deveres dos alunos: 
 

a) cumprimento das disposições deste regimento; 
b) cumprimento do calendário e horários estabelecidos no curso; 
c) cumprimento das tarefas didático-pedagógicas, respeitando-se os prazos estabelecidos pelo 

colegiado.    
 

SEÇÃO II – DAS TRANSFERÊNCIAS 
 
Artigo 29° - O Curso de Especialização em Medicina Materno-Fetal não aceitará transferências de 
outras Instituições, com exceção dos casos previstos em lei. 



 
CAPITULO VI 

 
DA SELEÇÃO 

 
Artigo 30° - Serão aceitos candidatos que cumprirem os requisitos de inscrição conforme Edital, 
incluindo memorial, documentos de identificação pessoal e diploma ou comprovante de conclusão 
de Curso credenciado pelo MEC. Outros documentos podem ser requeridos, conforme deliberação 
do Colegiado. 
 
 § 1° - Os candidatos serão selecionados por Comissão designada pelo Colegiado do Curso, 
através de provas, análise de Currículo e entrevistas.  
 § 2° - A Comissão, em suas análises, pautar-se-á em critérios aprovados pelo Colegiado. 
 § 3° - Os candidatos selecionados comporão uma lista conforme o número de vagas. 
 

DAS MATRÍCULAS 
 
Artigo 31º - As matrículas deverão ser feitas na Secretaria do Curso em conformidade com o Edital 
de seleção e matrículas. O candidato selecionado que não comparecer para a matrícula em tempo 
regimental será considerado desistente. 
 

DA CERTIFICAÇÃO 
 
Artigo 32º - Após a finalização da turma, será encaminhado o relatório final à Pró-Reitoria de 
Pesquisa e Pós-Graduação (PRPPG) que providenciará a certificação conforme relatório, cabendo 
aos concluintes do Curso o certificado de Especialista em Medicina Materno-Fetal. 
 
Parágrafo único – Aqueles alunos que concluírem apenas os créditos e não procederem a defesa de 
monografia assegura-se a certificação de Aperfeiçoamento em Medicina Materno-Fetal, conforme 
legislação. 
 

DAS DISPOSIÇÕES TEMPORÁRIAS E TRANSITÓRIAS. 
 
I- O curso será ofertado anualmente, conforme previsão Departamental e Setorial. 
II – O Curso poderá ser cancelado por decisão do Colegiado do Curso com anuência do 
Departamento de Tocoginecologia e Setor de Ciências da Saúde. 
III – Os casos omissos neste Regimento serão arbitrados pelo Departamento de Tocoginecologia e 
posteriormente pelo Setor de Ciências da Saúde. 
IV – As resoluções que regem este Curso de Especialização em Medicina Materno-Fetal são a 
01/07 –CNE/CES e a 42/03 COUN. 
 
 
 Este regimento interno foi aprovado na reunião do Colegiado do Curso no dia 18 de 
novembro de 2016. 


